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Resumo
Por meio da análise de documentos da Secretaria Municipal de Educação, este artigo trata de uma investigação sobre 
o trabalho coletivo dos professores de Educação Física da Rede Municipal de Ensino de Porto Alegre. Na pesquisa 
que está em andamento, esse procedimento é de fundamental importância para a compreensão do espaço de trabalho 
docente nessa Rede de Ensino. A análise dos documentos permite compreender que, embora ocorram mudanças na 
gestão da Secretaria, o trabalho coletivo permanece como possibilidade de concretização da Proposta Político-Peda-
gógica nas Escolas Municipais dessa cidade.
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Considerações Iniciais

Ao iniciar o trabalho de campo da pes-
quisa intitulada “O Eu do ‘Nós’”, que 

busca investigar o trabalho docente coletivo 
na perspectiva dos professores de Educação 
Física da Rede Municipal de Educação de 
Porto Alegre (RMEPOA), começamos bus-
cando informações junto à Secretaria Muni-
cipal de Educação de Porto Alegre (SMED-
POA). Neste contato inicial de aproximação 
do campo de pesquisa fomos encaminhados 
à Assessoria por Área da Educação Física, 
à qual explicamos o desenho metodológico 
da pesquisa, seus objetivos e procedimentos. 
Nesse diálogo, identificamos a necessidade de 
buscar informações que ajudassem a compre-
ender a Proposta Política-Pedagógica em de-
senvolvimento na educação municipal.

Neste sentido, tivemos acesso aos documen-
tos da SMEDPOA para este exercício de leitu-
ra e análise de aproximação do próprio tema de 
pesquisa. Entre estes documentos destacamos:

Tabela 1: documentos da SMEDPOA aces-
sados e analisados

Diário Oficial de Porto Alegre.   Edição 2.527, 
de 11 de maio de 2005

Cadernos Pedagógicos número 9

II  Congresso Municipal de Educação: teses e 
diretrizes

Planejamento e Orçamento Participativo: uma 
história para contar

Relatório da SMEDPOA 2005

Avaliação dos Ciclos de Formação 2006

Formação Regionalizada

Caminhada Desafiadora

Proposta de Minuta para Área de Educação 
Física Escolar

Conversações com a Assessoria

Desta forma, estes documentos alcança-
dos e entendidos como ricas fontes de infor-
mação foram importantes para compreender 
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não somente o contexto onde se insere o ob-
jeto de estudo (OLIVEIRA, 2007), ou seja, 
o espaço de construção do trabalho coletivo 
na RMEPOA, mas, também, no sentido de 
investigar os recentes encaminhamentos da 
gestão da SMEDPOA, eleita para exercício 
da gestão municipal no período 2004-2008. 
Diante disto, nossas inquietações acadêmicas 
centraram-se na hipótese de que, depois de 
16 anos no poder, a troca de formação política 
no governo da cidade implicaria em mudan-
ças na gestão da educação municipal.

Assim, o objetivo deste artigo é apresen-
tar e discutir as informações contidas nos do-
cumentos da SMEDPOA que contemplem a 
perspectiva do trabalho coletivo na Proposta 
Político-Pedagógica desta Rede de Ensino. Um 
tema que para nós é muito caro, uma vez que 
entendemos o trabalho docente coletivo como 
estratégia adequada para lograr a qualidade da 
educação pública. Para tanto, adotamos neste 
artigo o procedimento de análise de documen-
tos como técnica principal, e não de maneira 
complementar (MOLINA NETO, 1999) em 
que obtemos informações de “fontes vivas” 
(quando realizamos entrevistas, observações, 
grupos de discussão e outros), mas, concordan-
do com Gil (1999) quando buscamos com este 
obter informações de “fontes de papel”.

Concordando com Lüdke e André (1986), 
consideramos a análise de documentos uma 
técnica valiosa de abordagem de dados qua-
litativos. Neste artigo, analisamos alguns 
documentos do tipo oficial, ou seja, desde 
o Projeto Político-Pedagógico, o diário ofi-
cial de Porto Alegre e materiais escritos pela 
SMEDPOA que expressam a educação neste 
município. A mudança de gestão municipal 
no ano de 2004, ao mesmo tempo em que nos 
traz um alerta de atenção às alterações políti-
cas, se caracteriza, também, de acordo com o 
que Mercant (1995) destaca para a realização 
de estudos com utilização desta técnica de co-
leta de informações, que trata de aceitar que o 
conhecimento é sempre relativo ao contexto 
histórico, ou seja, que precisamos descobrir a 

relação significativa entre documentos e tem-
po, estabelecendo, assim, uma compreensão 
não somente das palavras do documento, mas 
do seu “conteúdo de comunicação” (MER-
CANT, 1995, p. 167). 
 
A comunicação oficial dos documentos 
– de 1989 a 2007...

Resgatando brevemente a recente his-
tória da RMEPOA, em 1989 a Rede inicia 
um processo de gestão organizado pela Fren-
te Popular,1 que tem a duração de 16 anos. 
Nesses anos foram desenvolvidas ações que 
passaram pelo construtivismo e culminaram 
com a Proposta de Escola Cidadã. Assim, 
retomando o contexto mais amplo destes 
projetos para depois aprofundar a discussão 
específica do âmbito da Secretaria de Edu-
cação, o Município de Porto Alegre passa 
a adotar iniciativas que visam à democra-
tização das decisões da gestão pública, ex-
pressos em movimentos de participação da 
população através de projetos como Cidade 
Constituinte, Orçamento Participativo e 
Constituinte Escolar.2 Nesta idéia de parti-
cipação coletiva, de construção e de co-deci-
são, é iniciado, então, um processo gradativo 
de reestruturações, também na RMEPOA, 
a partir dos eixos temáticos democratização 
do acesso, democratização do conhecimento 
e democratização da gestão (SMED, 2000), 
que culminam com a organização do ensino 
e desenvolvimento do currículo por ciclos de 
formação. Cabe destacar que o desenvolvi-

1 A Frente Popular é uma composição de partidos, 
integrada pelos Partido dos Trabalhadores, Partido 
Socialista Brasileiro, Partido Comunista Brasileiro, 
Partido Popular Socialista e Partido Verde. A par-
tir da vitória para a Prefeitura de Porto Alegre, nas 
eleições de 1988, tem início, em 1989, a gestão da 
Administração Popular.

2 Estes três projetos foram pensados para iniciar o pro-
cesso de democratização das decisões sobre a gestão 
econômica, política e social, prevendo o envolvimento 
de todos os setores da sociedade, inclusive, as 90 esco-
las e as respectivas comunidades onde elas se inserem.
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mento do currículo escolar organizado por 
ciclos de formação teve efeitos profundos na 
organização da escola, em mudanças na ges-
tão educacional e na distribuição do tempo 
para aprendizagem de todos os estudantes 
(LIMA, 1998).

Nesta perspectiva da construção de par-
ticipação está implícita uma concepção de 
cidadania. Esta pode ser entendida como o 
exercício pleno da sociedade, quanto a seus 
direitos e deveres, baseado no exercício da de-
mocracia e estendido à escola. É nesse sentido 
de participação e de gestão democrática que 
são adotados o Orçamento Participativo e o 
Planejamento Participativo na Rede Munici-
pal de Ensino de Porto Alegre (1998), com 
o objetivo de ampliar a participação nas de-
cisões sobre a aplicação de recursos financei-
ros nas escolas (SMED, 2002). Desta forma, 
pretende-se contemplar tanto a escola quanto 
a comunidade, porque propõe o processo de 
administração dos recursos não apenas pela 
mantenedora, mas pela comunidade escolar 
envolvida e comprometida com o orçamento 
e as questões da escola. 

A Escola Cidadã é o projeto educativo 
manifesto pela preocupação com a escola pú-
blica que representa exclusão, evasão, repe-
tência e transmissão de conhecimentos. De 
acordo com o pensamento de Paulo Freire, 
principalmente quando assume a Secretaria 
da Educação do Município de São Paulo3 e 
propõe o desafio de reinventar a escola, passa-
se a entendê-la como um centro de participa-
ção popular na construção da cultura. Dessa 
forma, é desencadeado o Projeto Constituinte 
Escolar (1994) pela Secretaria Municipal de 
Educação de Porto Alegre, contemplando a 
reinvenção da escola proposta por Freire, na 
construção de uma escola fundamentalmente 
comprometida com as classes populares.

3 Paulo Freire foi Secretário da Educação do Municí-
pio de São Paulo de janeiro de 1989 a maio de 1991, 
na gestão da Prefeita Luiza Erundina, do Partido 
dos Trabalhadores (FREIRE, 2000).

Com o objetivo de contemplar a inclusão 
no atendimento às classes populares, a estra-
tégia da Rede Municipal de Ensino de Porto 
Alegre está representada pelos projetos SEJA 
e MOVA. O primeiro contempla o Serviço 
de Educação de Jovens e Adultos, construído 
como possibilidade de escolarização para os 
jovens e adultos que não tiveram acesso à es-
cola, em nível fundamental. O segundo, o Mo-
vimento de Alfabetização Porto Alegre, é um 
projeto de alfabetização em massa, que conta 
com educadores populares, indicados pelas en-
tidades comunitárias, que recebem assessoria e 
formação pedagógica da Secretaria Municipal 
de Educação de Porto Alegre. Há também que 
se considerar, as Escolas para Crianças com 
Necessidades Educativas Especiais, como for-
ma de atendimento aos meninos e meninas de 
rua na Escola Municipal Porto Alegre (EPA) 
e a expansão e fortalecimento da Rede Mu-
nicipal de Educação Infantil. Dessa forma, se 
concretizam outras estratégias do amplo proje-
to de  democratização da gestão e do acesso e 
da permanência dos alunos na escola.

A Constituinte Escolar, processo de 
construção coletiva com a participação da co-
munidade escolar, integra o processo de re-
estruturação curricular proposto pela Secre-
taria Municipal de Educação no âmbito da 
democratização do acesso ao conhecimento. 
Esse processo, orientado pela gestão demo-
crática como princípio educativo, construiu o 
caminho para a criação da escola pública po-
pular, transformadora e democrática, e partiu 
da necessidade de responder a questão sobre 
“A Escola Pública Municipal que queremos 
construir” (FREITAS, 1999, p. 37). Nesse 
processo, foram elaborados os Princípios da 
Escola Cidadã,4 a partir da organização em 
torno de quatro eixos temáticos propostos no 
Projeto Constituinte Escolar: gestão da esco-
la, organização curricular, princípios de con-

4 Os Princípios da Escola Cidadã de Porto Alegre são 
98 no total e estão subdivididos em tópicos de ges-
tão, currículo, avaliação e convivência. 
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vivência e avaliação. O total de 94 princípios 
serviu para orientação da construção dos re-
gimentos escolares.

A Rede Municipal de Ensino de Por-
to Alegre propôs, em 1999, a reflexão sobre 
a política educacional implantada até aquele 
momento, através do II Congresso Municipal 
de Educação. O objetivo era o de propor uma 
reflexão sobre a relação da escola com a socie-
dade, partindo da abordagem e discussão dos 
eixos temáticos democratização do acesso, 
democratização do conhecimento e demo-
cratização da gestão (SMED, 2000). 

As diretrizes eleitas pela comunidade, 
nesse evento, respaldaram as reestrutura-
ções promovidas pela Secretaria Municipal 
de Educação e a política de democratização 
radical da escola. Sobre essas reestruturações, 
em nível de currículo, estão a escola organi-
zada por ciclos de formação, os complexos 
temáticos, os laboratórios de aprendizagem, 
as turmas de progressão, a interdisciplinari-
dade e o planejamento coletivo. Em relação 
ao trabalho docente coletivo na RMEPOA, 
objeto deste artigo, é necessário destacar que 
estava colocado no próprio entendimento de 
currículo como “ação, caminhada construída 
coletivamente” (SMED, 1999, p. 6). 

A adoção da proposta de ciclos de forma-
ção se constitui, também, na implantação de 
laboratórios para alunos com dificuldades de 
aprendizagem, no turno inverso ao que têm 
aulas; turmas de progressão para o aluno que 
está com defasagem em relação à sua idade; 
avaliação como um processo contínuo e parti-
cipativo, com função diagnóstica, prognóstica 
e investigativa (SMED, 1999), que possibi-
lite reflexão sobre a ação educativa e seu re-
dimensionamento; por último, os complexos 
temáticos, entendidos como um instrumento 
orientador da prática educativa.

Os complexos temáticos5 pressupõem 
uma leitura da realidade dos alunos. A ação 

5  A origem dos trabalhos com Complexos, é da es-
cola revolucionária soviética defendida e implantada 

educativa é pautada pela concepção de conhe-
cimento interdisciplinar, que possibilita uma 
relação significativa entre o conhecimento e a 
realidade, entre os conteúdos do processo de 
ensino-aprendizagem e os saberes dos alunos 
daquela comunidade. A construção dos com-
plexos temáticos de cada escola conduziu a 
uma investigação sócio-antropológica na co-
munidade, envolvendo os coletivos docentes 
na busca de informações para organização de 
todas as atividades escolares. Dessa forma, o 
ponto de partida para as definições de ordem 
pedagógica das diferentes áreas do conheci-
mento é a realidade, onde se enfatiza, sobre-
tudo, a construção de conceitos a partir das 
diversas situações de aprendizagens. 

Aspecto também importante na organi-
zação da escola por ciclos de formação é a in-
terdisciplinaridade. Essa reestruturação cur-
ricular busca acabar com a fragmentação das 
disciplinas e dos saberes trabalhados nessas 
disciplinas de forma isolada, agindo, portanto, 
como uma inovação que tem como finalida-
de educativa a unidade do saber ( JAPIASSU, 
1994). Dessa forma, a reestruturação curri-
cular pressupõe uma atitude interdisciplinar 
(SMED, 1999) como proposta de trabalho, 
não apenas o esforço da interação de duas ou 
mais disciplinas, mas a complementaridade 
dos métodos, dos conceitos e das estruturas 
que fundam as diferentes disciplinas e sua 
relação com a realidade. Como proposta de 
trabalho dos professores, o trabalho interdis-
ciplinar6 supõe uma atitude de coletividade, 

por Pistrak e Krupskaya. Defendiam o trabalho re-
alizado com complexos como Centros de Interesse 
(PISTRAK, 2000) da realidade atual. Parte do de-
senvolvimento de um tema, encadeado por múlti-
plas relações a toda uma série de fenômenos da vida 
social e da realidade a ser transformada sob o ideal 
revolucionário de compreensão desta realidade.

6 Para Japiassu (1992), há distinção entre o Multidisci-
plinar, como a justaposição de duas ou mais discipli-
nas, sem relações entre elas; o Pluridisciplinar, como 
o conjunto de duas ou mais disciplinas, com objeti-
vos múltiplos, com certas relações entre si, com certa 
cooperação, mas sem coordenação dessas relações; e 
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de organização de um planejamento coletivo 
que contemple o conjunto das reestruturações 
curriculares propostas.

Em 2001 a RMEPOA passa a usar de 
forma complementar o conceito de Cidade 
Educadora. Trata-se de uma ampliação do 
conceito, no sentido de representar uma conti-
nuidade do processo desenvolvido pela Escola 
Cidadã, através de seus princípios e reestrutu-
rações, promovendo o diálogo e a coexistência 
entre a Escola Cidadã e a Cidade Educadora. 
Este último conceito representa um posicio-
namento político diante do contexto sócio-
político-econômico-cultural mundial, porque 
diz respeito à intencionalidade educativa que 
permeia as relações pessoais, administrativas e 
políticas, não se estabelecendo exclusivamente 
na escola, mas na cidade em geral. Portanto, 
um conceito mais amplo.

A possibilidade de ampliação do espaço 
de aprendizagem, através da concepção de 
Cidade Educadora, não promoveu alterações 
nas reestruturações curriculares desenvol-
vidas pela proposta político-pedagógica da 
RMEPOA. No âmbito da democratização 
do acesso ao conhecimento, a construção 
das aprendizagens e os processos de ensi-
no-aprendizagem nas escolas operavam em 
conformidade com a visão de currículo pro-
cessual, em um movimento dialético de ação-
reflexão-ação (SMED, 1999). Desta forma, 
permanece a organização do Ensino Funda-
mental em três ciclos de formação, estrutu-
rados a partir da faixa etária dos alunos,7 em 

o Interdisciplinar, como interação de duas ou mais 
disciplinas, podendo ir da mais simples comunicação 
de idéias até a integração mútua dos conceitos, da 
epistemologia, da terminologia, da metodologia, dos 
procedimentos, dos dados e da organização do tra-
balho, que envolve coordenação e projeto coletivo de 
trabalho.

7  A organização por faixas etárias dos alunos nos três 
ciclos de formação adotados pela SMEDPOA, con-
templa no I Ciclo as crianças de seis aos oito anos 
e onze meses, no II Ciclo as crianças dos nove aos 
onze anos e onze meses, e o III Ciclo dos doze aos 
quatorze anos e onze meses.

contraposição ao modelo tradicional de currí-
culo que se organiza em séries estruturadas, a 
partir de conteúdos a desenvolver.

Com a derrota da Frente Popular no plei-
to eleitoral de 2004 para a Prefeitura Munici-
pal, ocorreu a troca de gestão na SMEDPOA 
a partir de 2005. Em meio às dúvidas e in-
certezas sobre as políticas públicas que seriam 
adotadas pela nova equipe gestora, os enca-
minhamentos já de início apontavam para a 
avaliação do ensino por ciclos e do trabalho 
docente nas escolas com a expectativa de que 
as questões encaminhadas pudessem funda-
mentar alternativas para mudar radicalmente 
o projeto educacional através do documento 
intitulado “Educação discute a escola por ci-
clo de formação” (PORTO ALEGRE, 2005). 
Para amenizar estas inquietações na RME-
POA, a aula inaugural de 2005 teve como 
“título-desafio: ‘Um pouco de possível, senão 
eu sufoco’” (SMEDPOA, 2005). Os títulos 
apresentados despertam questões tais como: 
que significam esses documentos? Contem-
plam a perspectiva de professores, resistindo 
aos ciclos de formação ou tensões estabeleci-
das através de práticas possíveis? 

No documento intitulado “Avaliação dos 
Ciclos de Formação” (SMED, 2006a), realiza-
da durante o ano de 2005, os “operadores” do 
processo de avaliação definidos em questões 
levantadas pelas escolas foram a aprendiza-
gem, a gestão e a inclusão. Destacamos desta 
avaliação, a partir do “operador” aprendiza-
gem, a questão dos ciclos de formação, em que 
foi apresentado que quase 70% dos professo-
res responderam que concordam plenamente 
ou concordam e 22% concordam parcialmen-
te que o ciclo de formação contribui para o 
processo de construção do conhecimento do 
aluno. A análise quantitativa desta questão 
permite inferir que há aprovação de uma par-
cela significativa dos professores que apóiam 
os ciclos de formação e, por outro lado, de que 
é preciso continuar as análises através de ou-
tros instrumentos que permitam interpretar 
em maior profundidade esta questão.
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No conjunto de ações implementadas pela 
SMEDPOA desde 2005 através de “conver-
sações pedagógicas” com o objetivo de qualifi-
car equipes diretivas, professores, funcionários 
e alunos, foi proposta uma reestruturação na 
forma de funcionamento das assessorias. As-
sim, foram chamados de “Agenciamentos Pe-
dagógicos Coletivos” (SMEDPOA, 2006b).

Essa reestruturação objetiva atender as escolas 
em suas demandas, gerenciar as políticas desta 
administração e significar a existência de um 
grupo de assessoria que aqui está para efetiva-
mente potencializar o trabalho das escolas em 
suas respectivas realidades, vivências, histórias, 
trajetórias e expectativas em relação ao nosso 
trabalho (SMEDPOA, 2006b, p. 1). 

 
Essa reestruturação foi organizada a par-

tir da constituição de assessorias por áreas de 
conhecimento e organização do próprio ensi-
no na RMEPOA.8 Com esta perspectiva de 
assessoria implantada foram apresentados os 
três eixos balizadores dos 21 programas da 
administração: o político, o pedagógico e o 
institucional. De acordo com esta proposta, os 
eixos seriam atravessados por quatro “idéias-
força” no sentido de “Manter Conquistas! 
Construindo Mudanças” (SMEDPOA, 
2006c), quer sejam: desconstrução do racis-
mo de Estado, desnaturalização de padrões, 
exercício da diferença e produção de singula-
ridades. Destacados de maneira significativa 
nesses documentos são os movimentos que a 
SMEDPOA pensa no sentido de promover 
“atravessamentos e entrelaçamentos” entre 
diferentes setores e pessoas envolvidas com a 
RMEPOA através de “trabalho em equipe”.

8 As assessorias não foram listadas apenas por áreas 
de conhecimento, mas, também pela SIR – sala de 
integração e recursos, LA – laboratório de aprendi-
zagem, Biblioteca, I Ciclo, II Ciclo, Coordenadores 
culturais, Turmas de Transição, Turma de Progres-
são, SOP’s – serviço de orientações pedagógicas, Di-
reções, Funcionários, Funcionários de cozinha, Pais, 
alunos e Jovens e adultos, perfazendo um total de 24 
assessorias. 

Sugerimos um trabalho em equipe no qual re-
presentantes de diferentes setores deverão estar 
em permanente diálogo, troca, planejamento, 
agendas, para que possamos falar efetivamente da 
existência real e concreta de uma política de rede, 
de uma linha comum, que trabalhe com as dife-
renças, pois acreditamos serem elas propulsoras de 
outros novos saberes. Neste sentido, é necessário 
ter claro onde queremos chegar com essas ações, 
para que as escolas e, conseqüentemente, seus pro-
jetos, propostas, ações, etc, estejam em consonân-
cia com o projeto maior dessa secretaria. Não para 
termos um único projeto como regra a ser seguida 
independentemente pelas escolas, mas que per-
mita as mesmas que se vejam como protagonistas, 
parceiras na elaboração e também responsáveis na 
execução destas (SMEDPOA, 2006c, p. 2).

  
É possível perceber que há um entendi-

mento por parte da SMEDPOA da complexi-
dade que demanda o trabalho coletivo (PER-
RENOUD, 2001a; 2001b). Esta perspectiva 
de trabalho em equipe demanda, grosso modo, 
estudos e aproximações entre diferentes seto-
res e áreas de conhecimento em torno de uma 
única proposta ou projeto e não simplesmente 
de arranjos materiais ou práticas de intercâm-
bio, mas de pessoas que acabem por constituir 
o que Perrenoud (2001a) chama de sistema 
de ação coletivo – todos colaboram com um 
mesmo trabalho. Este pensamento é corro-
borado por Tardif e Lessard (2005), quando 
estes últimos afirmam que para haver trabalho 
coletivo é necessário, em primeiro lugar, uma 
“filosofia orientada para o trabalho em equi-
pe e para projetos coletivos”, o que corrobora 
o estudo de Mainardes (2007) quando este 
destaca que as mudanças – como os ciclos de 
formação, por exemplo – lidam com professo-
res cujas identidades e crenças normalmente 
estão relacionados ao sistema seriado e, talvez, 
em sentido oposto ao trabalho coletivo.

O que dizem os documentos oficiais da 
SMED?
 

Após esta análise, entendemos que o tra-
balho coletivo continua evidenciado nos do-
cumentos analisados como uma possibilidade 
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na RMEPOA. Permanecem os ciclos de for-
mação, a interdisciplinaridade e o trabalho 
coletivo no projeto desta nova gestão, e, na 
leitura de diferentes documentos da SMED-
POA, foi possível identificar o desejo de cola-
boração e de realização de atividades coletivas 
pela RMEPOA. Especificamente na assesso-
ria de Educação Física, é possível identificar 
um movimento de crítica e aproximação com 
outras áreas de conhecimento na RMEPOA 
quando afirmam em documento que “se faz 
necessário desconstituir o caráter utilitário 
e as visões do senso comum relacionados à 
Educação Física; (...) [em que a mesma] deve 
procurar o que tem em comum com outras 
disciplinas” (SMEDPOA, 2006d, p. 2).

De todas as formas, o trabalho coletivo 
continua presente no discurso oficial como 
possibilidade de construção da educação em 
Porto Alegre. A concretização de propos-
tas educativas e a autonomia das escolas na 
construção e reconstrução de Projetos Políti-
co-Pedagógicos, desde os 16 anos da gestão 
anterior, continua – em nível de proposta 
– destacando o entendimento de que as mes-
mas devem ser a “expressão do movimento de 
construção coletiva” (SMEDPOA, 2006e). 

Contudo, não é possível identificar, pelos 
documentos analisados, as estruturas mais 
“profundas” da recente gestão na RME-
POA, suas decisões e os respectivos impac-
tos na comunidade escolar e, de modo mais 
específico, no trabalho docente. Ball (2002), 
por exemplo, alerta para a “performativi-
dade” como uma tecnologia, uma cultura e 
um modo de controle através de mudanças 
onde são estabelecidas formas de trabalhar 
que, subjetivamente, parecem consistir em 
condições autônomas, mas serviriam como 
mecanismos de regulação da qualidade do 
trabalho executado. A partir disto, podemos 
pensar, então, que a análise de documen-
tos realizada até o momento, não dá conta 
– como único instrumento de pesquisa – da 
complexidade das relações tecidas e signifi-
cadas subjetivamente no cotidiano da RME-

POA, e a micropolítica da escola (BALL, 
1994) pode se constituir em um importante 
aspecto para compreensão do trabalho cole-
tivo dos professores de Educação Física, de 
sua concepção e de sua construção nas esco-
las desta Rede de Ensino. 

Por entender as escolas da RMEPOA 
como um espaço onde se “entrecruzam cul-
turas” (PERÉZ GÓMEZ, 1998), e de onde 
emergem significados sobre as relações es-
tabelecidas no cotidiano – como trabalho 
coletivo e micropolítica, é que tecemos a 
crítica aos estudos qualitativos que não têm 
explorado devidamente a técnica de análise 
de documentos. Como já mencionamos an-
teriormente neste artigo, esta técnica pode 
ser usada de maneira complementar a outros 
instrumentos de coleta de informações e, as-
sim, parece estar cumprindo muito mais uma 
função secundária na análise e elaboração de 
categorias sobre o contexto pesquisado e os 
significados atribuídos pelos professores so-
bre o que fazem nas escolas, do que contri-
buir de maneira significativa para descrever, 
interpretar e compreender a complexidade 
das relações que são travadas desde o discurso 
oficial até as escolas. 

Contudo, algumas análises de documen-
tos realizadas por outros investigadores do 
grupo de pesquisa F3P-EFICE9 (MOLINA 
NETO, 1996; GUNTHER, 2000 e 2006; 
WITTIZORECKI, 2001; BOSSLE, 2003 
e PEREIRA, 2004) nas escolas, junto aos 
professores de educação física, apontam focos 
de isolamento e o sentimento de desampa-
ro destes e das escolas em relação à Propos-
ta e seus desdobramentos no cotidiano vivo 
e dinâmico destas. É possível inferir que há 
uma Proposta Político-Pedagógica que busca 
construir coletivamente o ensino na RME-
POA, permitindo identificar que há entraves 
na realização do trabalho docente coletivo 
que merecem, no entrecruzamento das per-

9 Formação de Professores e Prática Pedagógica na 
Educação Física e Ciências do Esporte.
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cepções sobre como os professores vêem o seu 
fazer cotidiano, uma melhor compreensão 
dos significados atribuídos de forma “densa” 
(GEERTZ, 1989).

Ao finalizar este artigo, destacamos que 
a SMEDPOA não deu prosseguimento, no 
ano de 2007, à modalidade de assessoria aos 
professores que vinha sendo construída e que 
foi apresentada aqui, neste texto – tessituras 
pedagógicas por áreas de conhecimento. De 
acordo com a nova gestão, a assessoria passa 
a ser organizada geograficamente, ou seja, por 
grupos de escolas que compõem uma certa re-
gião do Município de Porto Alegre (de acordo 
com o Orçamento Participativo da cidade). 

Neste sentido, o presente artigo procurou 
apresentar o espaço de trabalho docente na 
RMEPOA, ficando restrito, neste momento, 
à estrutura administrativa. Percebemos com a 
análise de documentos realizada, que não há 
uma mudança significativa no discurso oficial 
desta nova gestão para as gestões anteriores. 
Houve continuidade na execução do ensino 
organizado por ciclos de formação e, tam-
bém, boa parte das demais reestruturações 
curriculares que estavam em andamento até 
então – como a perspectiva de trabalho co-
letivo. Isto pode nos levar a questionar se as 
críticas ao ensino organizado por ciclos de 
formação e todo o seu conjunto de reestru-
turações (GROSSI e colaboradores, 2004), 
que existiam anteriormente, por exemplo, 
não foram consideradas relevantes a ponto de 
continuar o debate com o professorado e as 
comunidades escolares.

Pensando para além desta análise de do-
cumentos, o que nos propomos ao finalizá-la, 
aqui, neste artigo, é ampliar nossas conside-
rações à medida que o trabalho de campo vá 
se delineando, a partir da aproximação des-
tas informações com outras coletadas atra-
vés de outros instrumentos que possibilitem 
compreender a cultura colaborativa que está 
prevista e difundida no discurso oficial e, so-
bre o espaço onde ocorre o trabalho docente 
coletivo, como a escola, a comunidade onde a 

escola está inserida, a estrutura política – ad-
ministrativa e pedagógica que favorece – ou 
não – esta construção.

Research paths: what the documents at the city 
Department  of Education in Porto Alegre say about 
collective work

Abstract 
Through the analysis of documents from the department 
of education, this article investigates collective work 
done by physical education teachers of Porto Alegre’s 
public school system. In this research work, which is 
still in progress, this is a fundamental procedure for 
understanding the working environment in this school 
system. Data analysis allows us to understand that, 
despite the management changes that occur in the 
department, collective work remains as a possibility for 
carrying out the political and pedagogical plan devised 
for the city’s public schools.
Keywords: body – sports – school – physical education 
– leisure

Caminos de pesquisa: qué dicen los documentos de 
la Secretaría de Educación del Municipio de Porto 
Alegre sobre el trabajo colectivo

Resumen
Este artículo fue construido de la información recogida 
para la investigación de doctorado que tematiza el 
trabajo colectivo de los profesores de la Educación 
Física de la Red Municipal de La Educación de Porto 
Alegre. Uno de los procedimientos adoptados en la 
construcción de la investigación que él está en marcha 
– fue el análisis de documentos del departamento de la 
ciudad de la educación, siendo de importancia básica 
para entender el espacio del trabajo de enseñanza en 
esta Red de la Educación. El análisis de documentos  
ha permitido comprender que, a pesar de que ocurran 
cambios en la gestión de la Secretaría, el trabajo 
colectivo permanece como posibilidad de concreción 
de la propuesta Política – Pedagógica en las Escuelas 
Municipales de esa ciudad.
Palabras-clave: cuerpo – deporte – escuela – Educaci-
ón Física – ocio
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